
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2037705 - RO (2022/0352945-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODRIGO TOSTA GIROLDO
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES SOARES - RO004712

RODRIGO TOSTA GIROLDO - RO004503
HARLEI JARDEL QUEIROZ GADÊLHA - RO009003

OUTRO NOME : MARQUES & ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA DO MADEIRA S/A
ADVOGADOS : DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS - SP162256

WILSON DE TOLEDO SILVA JÚNIOR - SP206853
LUCAS TAVELLA MICHELAN - SP328480
VERÔNICA FILIE MACIEL - SP443772

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO
INTEGRAL NO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. MULTA E
HONORÁRIOS. AFASTAMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Está em consonância com orientação desta Corte o entendimento de que o
depósito integral do valor devido na fase de cumprimento provisório de sentença afasta
a imposição de multa e honorários advocatícios.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .08 de abril de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO 
INTEGRAL NO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. MULTA E 
HONORÁRIOS. AFASTAMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Está em consonância com orientação desta Corte o entendimento de que o depósito 
integral do valor devido na fase de cumprimento provisório de sentença afasta a 
imposição de multa e honorários advocatícios.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, assim fundamentada: i) ausência de 
omissão acerca de questão essencial à controvérsia, ou de outro vício a impor a 
revisão do julgado; ii) Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte; iii) entendimento pacífico desta 
Corte, segundo a qual o depósito integral do valor devido na fase de cumprimento 
provisório de sentença afasta a imposição de multa e honorários advocatícios; e iv) 
impossibilidade de conhecimento do recurso com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, haja vista ter a parte deixado de proceder ao cotejo analítico 
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entre os arestos confrontados.
Sustenta o Agravante, em síntese, que "é notório que a agravada interpôs 

impugnação ao cumprimento provisório de sentença, o qual fora rejeitado, portanto 
ainda que o juízo a quo tenha acolhido a garantia como suficiente e idônea, é medida 
de rigor o arbitramento dos honorários advocatícios de sucumbência e da multa, sob 
pena de violação do art. 523, § 1º do CPC" (fl. 528e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 534/566e.
É o relatório.

VOTO

 Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Verifico, inicialmente, que o Agravante não impugnou, efetivamente, a 
aplicação dos seguintes óbices: i) ausência de omissão acerca de questão essencial ao 
deslinde da controvérsia; ii) Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte; e iii) impossibilidade de 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
haja vista ter a parte deixado de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Relativamente à violação dos arts. 520 e 523, § 1º, do Código de Processo 
Civil de 2015, não assiste razão ao Agravante, porquanto, verifico que o acórdão 
recorrido está em consonância com orientação desta Corte segundo a qual o depósito 
integral do valor devido na fase de cumprimento provisório de sentença afasta a 
imposição de multa e honorários advocatícios.

Nesse sentido: 
 
CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE APURAÇÃO E 
COBRANÇA DE FRUTOS DE LEGADO EM FASE DE CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. OFERECIMENTO DE BEM IMÓVEL EM 
SUBSTITUIÇÃO AO DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR EXECUTADO 
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PROVISORIAMENTE, A FIM DE IMPEDIR INCIDÊNCIA DE MULTA E 
HONORÁRIOS. NOVA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL QUE PASSOU A 
ADMITIR A INCIDÊNCIA DA MULTA E DOS HONORÁRIOS EM 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. CUMPRIMENTO 
DEFINITIVO. MULTA E HONORÁRIOS QUE NÃO SERÃO DEVIDOS 
APENAS SE O EXECUTADO EFETUAR O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO 
DO VALOR SEM DISCUTIR O DÉBITO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO. 
MULTA E HONORÁRIOS QUE SOMENTE NÃO SERÃO DEVIDOS SE 
HOUVER O DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR. PRESERVAÇÃO DO 
INTERESSE RECURSAL DO EXECUTADO. DEPÓSITO QUE VISA 
ISENTÁ-LO DO PAGAMENTO DA MULTA E DOS HONORÁRIOS, 
OBSTAR A PRÁTICA DE ATOS DE INVASÃO PATRIMONIAL E QUE 
PODERÁ SER LEVANTADO PELO EXEQUENTE, MEDIANTE CAUÇÃO. 
DEPÓSITO JUDICIAL NO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO QUE DEVE 
OCORRER EM DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO POR BEM EQUIVALENTE OU 
REPRESENTATIVO DO VALOR EXECUTADO. IMPOSSIBILIDADE, 
SALVO SE HOUVER CONSENTIMENTO DO EXEQUENTE. FINALIDADE 
DA EXECUÇÃO QUE É A TUTELA PECUNIÁRIA E DO CRÉDITO 
PROVÁVEL OU DEFINITIVO. IMPOSSIBILIDADE MATERIAL OU 
INTENÇÃO DE DEPOSITAR. IRRELEVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA MULTA E 
DOS HONORÁRIOS QUE DECORREM OBJETIVAMENTE DO 
DESCUMPRIMENTO DA ORDEM DE DEPÓSITO. EXECUTADO QUE, 
ADEMAIS, NÃO ESTÁ OBRIGADO A RECEBER COISA DISTINTA 
DAQUELA PREVISTA NO TÍTULO JUDICIAL EXECUTADO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE SUA CONCORDÂNCIA E IMPOSSIBILIDADE 
DA SUBSTITUIÇÃO UNILATERAL. RISCO DE COMPROMENTIMENTO 
DA LIQUIDEZ DO TÍTULO. POSSÍVEL INSTAURAÇÃO DE DISCUSSÕES 
POTENCIALMENTE PREJUDICIAIS AO EXEQUENTE.
1- Recurso especial interposto em 04/12/2019 e atribuído à Relatora em 
30/09/2020.
2- O propósito recursal é definir se, no cumprimento provisório de decisão 
condenatória ao pagamento de quantia certa, pode o executado, com base 
no art. 520, §3º, do CPC/15, comparecer tempestivamente e depositar um 
bem imóvel (e não o valor executado) como forma de se isentar da multa e 
dos honorários advocatícios.
3- Contrariando a jurisprudência que se firmou na vigência do CPC/73, a 
nova legislação processual civil passou a prever, expressamente, que a 
multa e os honorários advocatícios, previstos para a hipótese de 
descumprimento da decisão definitiva que condena ao pagamento de 
obrigação de quantia certa, também serão devidos na hipótese de 
cumprimento provisório.
4- Diante da aparente contradição entre as regras do art. 520, §2º e 3º, do 
CPC/15, é correto afirmar que, em se tratando de cumprimento definitivo da 
decisão, a multa será excluída apenas se o executado depositar 
voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu 
levantamento a qualquer discussão do débito. Precedente.
5- Entretanto, se se tratar de cumprimento provisório da decisão, a multa e 
os honorários advocatícios não serão devidos se houver o simples depósito 
judicial do valor (que não se confunde com o pagamento voluntário da 
condenação), de modo a compatibilizar a referida regra com a preservação 
do interesse recursal do executado que impugnou a decisão exequenda.
6- O depósito judicial do valor previsto no art. 520, §3º, do CPC/15, tem por 
finalidade isentar o executado da multa e dos honorários advocatícios, 
funciona como uma espécie de garantia de que não haverá a prática de 
atos de invasão patrimonial na fase provisória da execução e poderá ser 
levantado, como regra, mediante prestação de caução suficiente e idônea.

Documento eletrônico VDA46201153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/03/2025 17:23:27
Código de Controle do Documento: 81bf63f3-d6be-42c2-baea-cd8f6a6ad915



7- O depósito judicial do valor a que se refere o art. 520, §3º, do CPC/15, 
deve ocorrer apenas em dinheiro, salvo na hipótese em que houver o 
consentimento do exequente para a sua substituição por bem equivalente 
ou representativo do valor executado, pois, na execução por quantia certa, a 
finalidade e o objetivo a ser perseguido e alcançado é apenas, ou 
primordialmente, a tutela pecuniária, isto é, a tutela do provável ou definitivo 
crédito a que faz jus o exequente.
8- É absolutamente irrelevante investigar, para fins de incidência da multa e 
dos honorários advocatícios, se o executado possui ou não condição 
material ou intenção de satisfazer a obrigação de pagar quantia certa, pois 
ambos os acréscimos decorrem objetivamente do descumprimento da 
ordem de depósito judicial do valor executado provisoriamente.
9- A substituição do depósito judicial do valor executado em dinheiro por 
bem de titularidade do executado está condicionada a aceitação pelo 
exequente também porque, em se tratando de execução por quantia certa, 
em que é direito do exequente receber dinheiro, não se pode impor 
unilateralmente que ele receba coisa distinta daquela estipulada na decisão 
judicial provisória ou definitivamente executada, especialmente em virtude 
do comprometimento da liquidez do título executivo e da amplificação dos 
debates acerca da suficiência do bem, de sua disponibilidade e capacidade 
de transformação em dinheiro e do valor apropriado para sua alienação ou 
adjudicação.
10- Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.942.671/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGUI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/9/2021, DJe de 23/9/2021 – destaques meus).
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA. DEPÓSITO INTEGRAL 
ACOMPANHADO DE DISCUSSÃO SOBRE O LEVANTAMENTO 
IMEDIATO DOS VALORES. MULTA E HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXIGIR DO DEVEDOR O PAGAMENTO OU ANUÊNCIA IRRESTRITA 
NA FASE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA. PRÁTICA DE ATO 
INCOMPÁTIVEL COM O DIREITO DE RECORRER, IMANENTE A ESSA 
FASE PROCEDIMENTAL.
1. O depósito integral do valor devido em sede de cumprimento provisório 
da sentença afasta a aplicação da multa prevista no art. 523, § 1º, do CPC, 
a despeito da controvérsia suscitada pelo devedor acerca do levantamento 
imediato do valor; envolta em discussão atrelada ao provimento cautelar, e 
não à natureza da dívida.
2. No caso, como o depósito foi realizado de modo integral; não há qualquer 
óbice a que se instaure a fase de cumprimento de sentença logo após o 
trânsito em julgado; justamente o estado de coisas que se pretende ver 
realizado com a imposição de multa.
3. Afora isso, não se deve condicionar o depósito realizado na fase de 
execução provisória ao pagamento ou mesmo à anuência irrestrita quanto 
ao valor devido, pois, adotando esse último entendimento, ficaria obstado o 
próprio recurso contra a decisão provisoriamente executada, dado que o 
pagamento representa ato incompatível com o direito de recorrer - uma 
contradição em termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.824.210/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021 – destaque 
meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
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ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
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interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.037.705 / RO
Número Registro: 2022/0352945-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08034388020218220000 70186118920208220001 8034388020218220000

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO TOSTA GIROLDO
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES SOARES - RO004712

RODRIGO TOSTA GIROLDO - RO004503
HARLEI JARDEL QUEIROZ GADÊLHA - RO009003

RECORRIDO : INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA DO MADEIRA S/A
ADVOGADOS : DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS - SP162256

WILSON DE TOLEDO SILVA JÚNIOR - SP206853
LUCAS TAVELLA MICHELAN - SP328480
VERÔNICA FILIE MACIEL - SP443772

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO TOSTA GIROLDO
ADVOGADOS : RODRIGO BORGES SOARES - RO004712

RODRIGO TOSTA GIROLDO - RO004503
HARLEI JARDEL QUEIROZ GADÊLHA - RO009003
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OUTRO 
NOME

: MARQUES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

AGRAVADO : INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA DO MADEIRA S/A
ADVOGADOS : DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS - SP162256

WILSON DE TOLEDO SILVA JÚNIOR - SP206853
LUCAS TAVELLA MICHELAN - SP328480
VERÔNICA FILIE MACIEL - SP443772

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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